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ENTREVISTA

Ana Bela Teixeira, professora da ESCE do Politécnico de Setúbal, afirma que 

existem barreiras normativas à implementação da contabilidade analítica e lamenta 

que muitas áreas permaneçam «virgens» em termos de divulgação de informação.

Por Nuno Dias da Silva

Assumir como grande desafio nacional fazer 
no sector público uma normalização conta-
bilística que se aproxime da transformação 

em curso em termos internacionais, à semelhan-
ça do que representa o SNC para as empresas, é o 
repto lançado pela professora da Escola Superior de 
Ciências Empresariais (ESCE) do Instituto Politéc-
nico de Setúbal. Ana Bela Teixeira sugere, nomea-
damente, alterações para a implementação cabal do 
POC-Educação, visando gerir de modo mais trans-
parente o sector do ensino, desenvolvendo o fac-

tor comparabilidade.  Sobre a escola onde lecciona 
define-a como «diferente», facto atestado pela re-
lação especial promovida entre docentes e alunos, 
para além de possuir um grau de empregabilidade 
para recém-licenciados no limiar dos cem por cen-
to e cultivar a permanente preocupação em refor-
çar a ligação com o meio empresarial da região. A 
este propósito, Ana Bela Teixeira salienta o êxito do 
curso de Simulação Empresarial, que permite uni-
ficar os saberes, conferido uma componente emi-
nentemente mais prática ao ensino.

Grau de aplicação da contabilidade 
analítica é muito baixo
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Ana Bela Teixeira exerce funções 
como docente na ESCE há 14 
anos, depois de uma longa expe-
riência profissional no departa-
mento de planeamento e contro-
lo de gestão de uma empresa de 
produtos químicos. É doutorada 
em Gestão de Empresas, espe-
cialidade em Contabilidade pela 
Universidade Aberta, mestre em 
Finanças Empresariais, licen-
ciada em Controlo Financeiro 
e bacharel em Contabilidade e 
Administração. Actualmente é 
membro eleito do conselho téc-
nico científico e do conselho de 
representação do mesmo esta-
belecimento de ensino integrado 
no Instituto Politécnico de Setú-
bal. É a coordenadora científica 
da pós-graduação em Contabi-
lidade Pública. No domínio da 
investigação esta técnica oficial 
de contas é autora de diversas 
publicações e comunicações. Foi 
vogal na Comissão da Regula-
mentação de Estágios e Exames 
da CTOC, criada em 2001.

PERFIL

TOC - Doutorou-se em Novem-
bro do ano passado pela Uni-
versidade Aberta com uma tese 
subordinada ao tema: «A Conta-
bilidade como sistema de infor-
mação nas instituições do ensino 
superior em Portugal – O caso da 
Escola Superior de Ciências Em-
presariais». Qual foi o ponto de 
partida para a sua investigação?

Ana Bela Teixeira – Para come-
çar apercebi-me que com esta 
investigação teria possibilidade 
de evoluir, servindo, ao mesmo 
tempo, a escola que represen-
to e preenchendo os meus in-
teresses pessoais, ao analisar, 
em detalhe, o sector público. 
Quando iniciei o estudo tinha a 
responsabilidade de implemen-
tar o POC-Educação e deparei-
me com todas as dificuldades 
associadas a um novo sistema 
normalizador, onde se regista-
vam deficiências várias, quer ao 
nível da informação, quer ao ní-
vel dos recursos humanos, etc. 
Tanto o POC-Educação como o 
POC-P eram uma normaliza-
ção genérica sem condições de 
implementação integral e ime-
diata, na medida em que havia 
procedimentos que não eram 
possíveis de executar por via de 
limitações internas das próprias 
instituições. 

TOC – A que conclusões chegou 
com o seu estudo?

A.B.T. - Durante a investigação 
identifiquei muitas barreiras 
à implementação normativa 
da contabilidade analítica, ao 
contrário do que acontecia com 
a contabilidade orçamental. 
Constatei que é possível fazer-
se o controlo da execução or-
çamental, mas não a gestão do 

orçamento. A gestão do orça-
mento passa pela necessidade 
de se ter um modelo de con-
tabilidade analítica que fun-
cione e que permita calcular o 
custo das actividades. Para tal, 

TOC – O que falta fazer para imple-
mentar a contabilidade analítica?

A.B.T. - É necessário introduzir 
um trabalho de definição prévio, 
discriminando a informação es-
pecífica da escola e a aplicação do 
POC-Educação, de modo a que 
seja possível comparar ao nível 
do ensino a eficácia e a eficiência 
de como foi gerida a instituição 
em comparação com outras simi-
lares. Contudo, para já não acho 
viável esta hipótese, visto que 
não estão estabelecidos requisitos 
de divulgação da informação que 
permitam a comparabilidade. Fo-
ram avançadas sugestões, nome-
adamente para ultrapassar uma 
das dificuldades de aplicação do 
POC-Educação, que passam por 
estipular o tempo repartido nas 
diversas actividades, organizan-
do melhor a informação, nomea-
damente nas áreas de ensino, in-
vestigação, prestação de serviços, 
etc. Só depois de introduzidas es-
tas alterações é que será possível 
fazer a gestão do sector do ensino, 
que é um dos objectivos do POC-
Educação.

TOC - Como é que avalia o grau 
de maturidade da investigação 
científica em Portugal?

A.B.T. - Ainda há muito trabalho 
pela frente. Mesmo que já tenha-
mos muita investigação feita, 
ela continua a ser desenvolvida 
e protagonizada por poucos. O 
recente Anuário Financeiro dos 
Municípios Portugueses mostra 
que há um desfasamento entre 
a informação recolhida na área 
da educação e das autarquias. 
Há áreas praticamente “virgens” 
em termos de divulgação de in-
formação. Tenho sérias dúvidas 
que a maioria das instituições 

precisa de se conhecer e apli-
car melhor o normativo e defi-
nir padrões que possibilitem a 
comparabilidade. 
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aplique a contabilidade analítica, 
ou seja, parte da obrigatoriedade 
da divulgação não está a ser feita, 
impedindo qualquer margem de 
comparabilidade. 

TOC - Antes mesmo do seu dou-
toramento coordenou um estudo 
sobre a importância da conta-
bilidade analítica na tomada de 
decisão no sector público, priva-
do e cooperativo. Que principais 
ilações retirou?

A.B.T. - Em 2005 concluiu-se 
que o distrito de Setúbal care-
cia de oferta formativa da ESCE 
em termos de contabilidade 
analítica. Também no âmbito 
das instituições com fins lucra-
tivos a contabilidade analítica 
tem um percurso muito longo 
a cumprir, dado que as grandes 
empresas industriais aplicam-
na, enquanto as de pequena di-
mensão não. A maior parte li-
mita-se a cumprir os requisitos 
mínimos legais. Actualmente 
tenho uma equipa que trabalha 
comigo e que pretende, através 
de um projecto de investigação, 
fazer uma abordagem por área 
do sector público. Numa parte 
da investigação, entretanto ter-
minada, verificou-se que mes-
mo no POCAL a implementa-
ção da contabilidade analítica, 
no distrito de Setúbal, é ainda 
muito reduzida.

TOC – O distrito de Setúbal pode 
considerar-se uma amostra do 
que é a realidade a nível nacional?

A.B.T. - Ao nível do ensino pos-
so garantir que genericamente o 
grau de implementação é muito 
baixo. Em termos do POCAL não 
posso generalizar, visto que não 
tenho os dados todos.

TOC - Mais de 90 por cento dos 
alunos da ESCE arranjam em-
prego em menos de um ano. 
Quer isto significar o prestígio 
desta escola?

A.B.T. - É um indicador mui-
to positivo. Posso dizer que nos 
licenciados em Contabilidade e 
Finanças o grau de empregabi-
lidade está próximo dos 100 por 
cento. Este nível de inserção la-
boral faz com que sintamos orgu-
lho do nosso esforço colectivo.

No primeiro ano 
do curso o desafio 
prioritário a travar 
por nós, docentes, 
é formar equipas 

e envolver a turma 
no projecto. Esta 
lógica diferencia- 
-nos de todas as 

outras escolas

 Para além do mais estamos in-
seridos num distrito com dificul-
dades várias, nomeadamente em 
termos de qualificação. As lacu-
nas de aprendizagem são muitas e 
a média de entrada, pese embora 
ter melhorado, ainda é baixa, o 
que obriga a um esforço suple-
mentar dos docentes. O espírito 
mobilizador da escola é que todos 
são capazes de aprender, desde 
que haja meios e confiança. 

TOC - Num distrito em dificulda-
des a ESCE tem procurado fomen-
tar o estreitar da relação entre o 
meio empresarial e a academia?

A.B.T. - Temos uma grande pro-
ximidade com o tecido empre-
sarial. Verificamos que muitos 

dos nossos estudantes também 
são trabalhadores. As empresas 
do distrito de Setúbal tinham um 
défice crónico na qualificação dos 
seus recursos humanos. Muitas 
delas têm promovido estágios 
para a nossa escola. Só o cur-
so de Contabilidade e Finanças é 
que não tem estágio curricular, 
simplesmente porque optou pela 
Simulação Empresarial, experi-
ência que partilha com o ISCA de 
Aveiro, pioneiro nesta vertente.

TOC - Em que moldes está pro-
jectado o curso de Simulação 
Empresarial?

A.B.T. - Esta experiência substi-
tuiu o estágio curricular porque 
esta última vertente não permi-
tia testar se o nosso ensino ao 
nível da Contabilidade e das Fi-
nanças preparava os alunos para 
o mercado de trabalho. Por isso 
optámos pela Simulação Empre-
sarial que funciona com 15 horas 
presenciais em sala, privilegian-
do o trabalho de equipa. Nesta 
fase percorre-se todas as etapas, 
desde a criação até ao encerra-
mento da empresa, passando 
pelo processo negocial, pres-
tação de contas e elaboração de 
documentos de síntese, etc. Com 
este método intensificámos a li-
gação ao tecido empresarial.

TOC - Como avalia a qualidade e 
a vocação dos alunos que passam 
pelas suas aulas?

A.B.T. – Como em todos os esta-
belecimentos, temos alunos com 
mais ou menos vocação. Uns sa-
bem concretamente por que é 
que escolheram o curso e outros 
entraram porque simplesmente 
este é um dos cursos que coinci-
de com a sua média de entrada. 
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Agora quero frisar que há algo 
que nos distingue. «Somos uma 
escola diferente» é o lema que 
tem vindo a acompanhar esta es-
cola. E para ser franca, acho que 
somos mesmo. Por múltiplas ra-
zões. O contexto sócio-económi-
co onde nos inserimos, o facto de 
a maioria dos docentes não serem 
académicos de raiz e terem uma 
experiência profissional prévia 
em empresas, etc. Criámos um 
espírito assente na premissa que a 
escola é de todos e são todos que 
levam este projecto para a frente. 
No primeiro ano do curso o de-
safio prioritário a travar por nós, 
docentes, é formar equipas e en-
volver a turma no projecto. Esta 
lógica diferencia-nos de todas as 

outras escolas. Este espírito tem-
se mantido o que reforça a liga-
ção entre docentes e alunos. Isto 
faz com que o aluno, mesmo que 
o curso que frequenta não seja o 
da sua vocação, passe a gostar da 
escola. 

TOC - Mas, como em tudo, há 
excepções…

A.B.T. - Quando observamos alu-
nos inclinados a sair do processo, 
fazemos tudo para os voltar a ter 
de volta e aumentar a proximida-
de relativamente a eles. Os gabi-
netes dos docentes desta casa en-
contram-se sempre abertos. Mais 
importante do que lançar uma 
nota  e anunciar que o aluno está 

aprovado, é informá-lo pessoal-
mente por que é que ele reprovou. 
E isto é ainda mais importante se 
o aluno que falhou a aprovação 
for assíduo nas aulas e estiver en-
volvido no processo de trabalho. 
É esta vertente pedagógica de que 
não abdicaremos. 

TOC - Numa altura em que se 
fala em facilitismo no ensino, um 
dos pontos de honra da institui-
ção é promover um padrão de 
grande exigência?

A.B.T. - Não abdicaremos dessa 
fasquia. Sabemos que a forma de 
continuar a prestar um serviço 
à cidade, ao distrito e ao país é 
exigindo o crescimento perma-
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nente. Não é dando de mão bei-
jada que contribuímos para uma 
escola melhor, mas é exigindo 
que se atinge altos patamares de 
qualidade. Sem os valores do es-
forço e do brio os alunos não sai-
rão dignificados quando aban-
donarem esta escola. Um padrão 
assente na exigência é que dis-
tingue e reconhece as escolas 
que são de referência das outras.

TOC - De que maneira procura 
incutir os padrões da consciência 
ética e responsabilidade da pro-
fissão numa altura conturbada e 
de grande volatilidade em termos 
de valores?

A.B.T. - Essa é uma temática que 
começa a ser trabalhada logo no 
primeiro ano dos cursos. Procu-
ramos, desde cedo, introduzir, 
o espírito deontológico porque 
achamos que isso interfere no 
percurso académico do aluno, 
tornando-o mais adulto e res-
ponsável no processo de aprendi-
zagem. Os alunos estão bem cien-
tes da importância que assume 
para a profissão o conhecimento 
das regras da ética e deontologia. 
Visto que agora as nossas tur-
mas são constituídas por alunos 
mais jovens, torna-se mais difícil 
transmitir essa mensagem, visto 
que existe maior tendência para 
a rebeldia e um enorme desejo de 
afirmação.

TOC - O maior mediatismo das 
matérias relacionadas com a Con-
tabilidade e Finanças tem levado a 
um aumento da procura e do inte-
resse por parte dos alunos?

A.B.T. - Há uns anos atrás um 
curso de Contabilidade era en-
carado como uma técnica, 
pouco reconhecida em termos 

profissionais. Neste momen-
to, tenho de louvar o papel da 
OTOC, anteriormente CTOC, 
enquanto entidade reguladora 
da profissão, na projecção e dig-
nificação desta carreira. Valha 
a verdade que a redefinição das 
estruturas ao nível do ensino, 
especialmente a abertura aos 
politécnicos, conferiu-lhe ou-
tro fôlego. A Contabilidade e as 
Finanças estão suficientemente 
articuladas para que possamos 
dizer que são ciências prepara-
das para grandes desafios. Em 
Portugal há muito por fazer, no-
meadamente no sector público. 
A Contabilidade faz a diferença 
a vários níveis, nomeadamente 
nas empresas. Neste momento 
é um grande desafio nacional 
fazer, no sector público, uma 
normalização que nos aproxime 
da internacionalização contabi-
lística ou que seja absorvida por 
esta última, um pouco à seme-
lhança do que representa o SNC 
para as empresas.

TOC – Como antevê o futuro da 
profissão?

A.B.T. - É uma profissão com fu-
turo e determinante, especial-
mente no sector público. O TOC 
tem a possibilidade de partilhar 
no sector público toda a experi-
ência acumulada ao nível do en-
sino e da formação que lhe é mi-
nistrada. Estou em crer que o seu 
know how poderá permitir a pas-
sagem do controlo do orçamento 
para a gestão do orçamento. 

TOC – Como é que tem sido a adap-
tação da classe ao Sistema de Nor-
malização Contabilística (SNC)?

A.B.T. - Eu preciso do SNC, mas 
não o lecciono sistematicamente 

visto que as minhas  áreas de en-
sino são a contabilidade pública e 
analítica. Agora não tenho dúvi-
das que temos de nos aproximar 
deste contexto internacional. 
Acabou o tempo de estarmos sós 
e fechados ao mundo exterior. O 
sector público tem de acompa-
nhar esta adaptação que as nos-
sas empresas já estão a sofrer. 

TOC – O SNC  é um modelo  as-
sente em princípios. Acha que a 
realidade patrimonial fica mais 
fielmente reflectida?

A.B.T. - Não tenho dúvidas. Es-
tamos numa fase de adaptação e 
transferência de saberes, em que 
ainda se procura ver o parale-
lismo entre o SNC e o POC. Um 
facto incontornável é que o SNC 
é mais flexível e exige uma maior 
capacidade e preparação dos TOC 
visto que a regra exige decisão na 
aplicação.

TOC - Os seus alunos, os pro-
fissionais do amanhã, têm sido 
alertados nas aulas que a parte 
mais fácil das suas vidas de estu-
dante é agora, e que o mais ár-
duo, fruto da actualização per-
manente, virá posteriormente?

A.B.T. - Essa é uma mensagem 
que passamos regularmente. Eles 
sabem que isto é o início de uma 
longa caminhada de estudo. A Si-
mulação Empresarial, como atrás 
enunciei, é um dos maiores desa-
fios da nossa escola no domínio da 
Contabilidade e Finanças. A apro-
vação em unidades curriculares 
isoladas, por vezes não permite o 
conhecimento integrado e articu-
lado que só é obtido verdadeira-
mente na Simulação Empresarial, 
etapa que funciona como uma es-
pécie de unificação de saberes.


